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Resumo
O trabalho analisa o comportamento das organizações diante de situações que envolvem temas polêmicos cujo 

processo de divulgação na imprensa pode trazer danos à sua imagem e à sua reputação. O objetivo é verificar as 
estratégias usadas por essas organizações para gerenciar o acesso à imprensa de suas fontes institucionais. O caso 
estudado foi o da participação no noticiário nacional de fontes oficiais de uma instituição pública de pesquisa na 
área agrícola envolvida nas discussões que antecederam a aprovação da Lei de Biossegurança. Foi usada a teoria do 
agendamento com foco nos estudos das fontes de notícias (Molotch; Lester, 1974; Hall et all., 1978; Schlesinger, 1992; 
Santos, 2006) e o conceito de campo social (Bourdieu, 1983). Concluiu-se que fontes agem estrategicamente para 
fazer chegar aos jornalistas informações adequadas aos interesses organizacionais e que o acesso à imprensa obedece 
a uma hierarquia de acordo com a posição institucional da fonte, com o volume de capital acumulado no campo e 
com o reconhecimento dos pares para falar legitimamente como porta-voz da organização. Fontes que não ocupam 
posições privilegiadas no campo institucional são excluídas do rol de fontes noticiosas não integrando a “hierarquia 
de credibilidade”, pois podem fornecer aos repórteres informações que contradigam os argumentos usados pelos 
porta-vozes indicados colocando em risco a unicidade do discurso institucional e a imagem da organização.

Palavras-chave: Fontes institucionais. Teoria do agendamento. Gestão de riscos.

Estratégias de atuação de fontes institucionais em 
situações com potencial de crise

1 Doutora em Comunicação pela Universidade de Brasília, professora de pós-graduação em instituições de ensino superior, mgracamontei-
ro@yahoo.com.br. Esta pesquisa integra a tese de doutorado da autora intitulado Ciência e Risco: as controvérsias como procedimento da 
Comunicação Pública num contexto democrático (UnB, 2009).
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Resumen

El trabajo analiza el comportamiento de las organizaciones en situaciones que implican temas polémicas en lo 
cual el proceso de divulgación en la prensa puede causar daños a su imagen y a su reputación. El objetivo es averiguar 
las estrategias utilizadas por estas organizaciones para gestionar el acceso de sus fuentes institucionales a la prensa. 
El caso en estudio fue la participación en el noticiario nacional de las fuentes oficiales de una institución pública de 
investigación brasileña en el área agrícola involucrada en los debates que precedieron a la aprobación de la Ley de 
Bioseguridad en Brasil. Las bases fueran la teoría del establecimiento periodístico de temas con foco en los estudios 
de las fuentes de noticias y el concepto de campo social. La conclusión es que las fuentes actúan estratégicamente 
para llevar a los periodistas informaciones adecuadas a los intereses de la organización a que pertenecen y el que 
el acceso a la prensa sigue una jerarquía de acuerdo con la posición institucional de la fuente, con el volumen de 
capital acumulado en el campo y el reconocimiento entre pares que les da legitimidad para hablar como portavoz de 
la organización. Fuentes que no ocupan posiciones de privilegio en el campo institucional son retirados de la lista 
de fuentes noticiosas, y no se incluyen en la “jerarquía de credibilidad” porque pueden proveer, a los periodistas, 
informaciones que contradicen los argumentos utilizados por los portavoces indicados, poniendo en peligro la 
unicidad del discurso institucional y la imagen de la organización

Palabras clave: Fuentes institucionales. Teoría del establecimiento periodístico de temas. Gestión del riesgo.
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Abstract

This paper analyses how organizations behave in situations involving controversial issues in which the 
publicizing process through the press can cause damage to its image and reputation. The objective is to analyze the 
strategies used by those organizations to manage the access of their institutional sources to the press. The case study 
was the participation in national news of the institutional sources from a public research institution in the agricultural 
field involving the debates that preceded the adoption of the Biosafety Law in Brazil. Agenda setting theory and the 
concept of social field were used focusing on the studies concerning news sources. The conclusion was that sources act 
strategically in order to make the information aligned with their interests get to the journalists. It was also concluded 
that the access to the press is hierarchically based upon the sources’ position in the institution, the knowledge he or 
she has in the field and their peer’s recognition. Sources that do not hold privileged positions are excluded and are not 
part of the “credibility hierarchy”, because the organization fears that their arguments might provide reporters with 
contradictory information and thus risk the unity of the institutional speech and organization’s image.

Key words: Institutional sources. Agenda setting. Risk management.
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Introdução

A teoria do agendamento abriu novos filões para as pesquisas orientadas para as fontes de notícias (source 
oriented). Algumas focalizam a ideia de “negociação” entre fontes e jornalistas no processo de construção da realidade, 
outras assumem uma visão mais pessimista de “imposição” de sentidos para os acontecimentos por parte das fontes 
mais poderosas econômica e politicamente, e outras, finalmente, destacam as estratégias usadas pelas fontes – oficiais 
ou não – para ampliar a visibilidade dos fatos que lhes interessam e restringir o acesso às informações que possam lhes 
causar constrangimentos institucionais.

Para conceituar fonte de notícias ou de informação, adotamos aqui, pela sua abrangência, a definição do portu-
guês Rogério Santos (2006, p. 75), segundo a qual a fonte de informação é “a entidade (instituição, organização, grupo 
ou indivíduo, seu porta-voz ou representante) que presta informações ou fornece dados ao jornalista, planeia acções 
ou descreve factos, ao avisar ao jornalista da ocorrência de realizações ou relatar pormenores de um acontecimento”.

Pesquisadores portugueses interessados no processo de produção de notícias, notadamente Nelson Traquina 
(1993, 2001), Rogério Santos (1997, 2006) e Jorge Pedro de Sousa (2000, 2002) têm se dedicado a mapear, reunir e 
traduzir os textos originais de autores de diversas épocas e diferentes nacionalidades facilitando sobremaneira as pes-
quisas brasileiras sobre fontes de informação noticiosa. 

No Brasil, entre os pesquisadores voltados ao estudo das fontes noticiosas, destaca-se Manuel Carlos Chaparro, 
jornalista também português aqui radicado desde 1961. Em artigo recente sobre novas funções e formatos do jorna-
lismo provocados pelas mudanças tecnológicas (2013), ele realça o papel desempenhado pelas fontes no processo de 
transformação dos acontecimentos em notícias, argumentando que as fontes – antes relegadas à condição de “objeto” 
pelos repórteres e pauteiros – transformaram-se em “sujeitos jornalísticos” que sabem como exercer seu poder e fa-
zem-no com competência.

Em comum nos estudos de todos esses pesquisadores está o reconhecimento do fato de que fontes agem de for-
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ma “interessada” e de que a estratégia seguida por elas é fazer chegar aos jornalistas informações julgadas úteis para 
seus interesses, sejam eles individuais ou institucionais. 

De todas as categorias, são as fontes oficiais (autoridades governamentais, dirigentes de grandes empresas, re-
presentantes da elite política, econômica, social e cultural, dirigentes sindicais) as mais aceitas pelos jornalistas uma 
vez que, de um lado, elas são vistas por eles como fornecedoras de informações confiáveis e credíveis, e de outro a 
elas interessa manter com os jornalistas o canal aberto para passar informações importantes e interessantes, sempre 
que necessário, influenciando inclusive o enquadramento da notícia, ou seja, a forma como a notícia é apresentada 
ao público. As fontes oficiais são assim consideradas devido ao seu poder e posição institucional, mas também ao 
seu estatuto de “representante” de pessoas (como os parlamentares) ou de grupos de interesse organizados (como os 
trabalhadores ou os consumidores). Nessa categoria incluem-se também peritos e especialistas por seu conhecimento 
específico sobre uma área do saber (médicos, sociólogos, especialistas em política ou em meio ambiente etc.).

As fontes oficiais não têm, todas elas, o mesmo poder, mesmo quando pertencem à mesma organização. Como 
Santos bem observa, “as organizações burocráticas albergam interesses e agendas distintas” (op.cit., p. 85). Qualquer 
divisão no interior de uma organização, ele argumenta, “desempenha papel fulcral no enquadramento da política de 
informação e na interação da organização da fonte e dos media noticiosos”.

Como exemplo ele cita o ministério da Saúde português onde, na mesma estrutura, distinguem-se grupos res-
ponsáveis por informações, conselheiros especialistas, médicos, cientistas, assistentes sociais e outros empregados 
dos hospitais, além do ministro, seus assessores diretos e os funcionários em geral. Cada um desses grupos, Santos 
prossegue, “tem interesses próprios e específicos, veicula dados opostos ou contraditórios sobre os outros grupos, 
muitas vezes sob a forma de informação anônima, o que põe em causa afirmações de dirigentes ou outros quadros 
que determinam estratégias de atuação (op.cit., p. 86)”. Por esses motivos, Santos conclui, “ao temer críticas ao sistema 
científico e hospitalar, o Estado impede contatos formais entre os seus funcionários e os jornalistas” (ibid).

A partir dessa perspectiva, as questões que se colocam são: Como agem (ou reagem) as organizações diante de 
situações que podem impactar negativamente seus interesses? Como se comportam diante de um tema polêmico no 
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qual esteja envolvida e que, dependendo da forma como é noticiado, pode resultar em ameaça à sua imagem e à sua 
reputação? Que estratégias usam essas organizações para gerenciar o acesso à imprensa de suas fontes institucionais?

Para tentar responder a essas questões, este trabalho analisa a participação no noticiário nacional de fontes ofi-
ciais de uma instituição pública de pesquisa na área agrícola (que aqui chamaremos de Empresa ABC) envolvida em 
uma questão polêmica cujo desenrolar poderia afetar sua imagem e colocar em risco sua reputação perante a socieda-
de. Nosso pano de fundo são as discussões que antecederam a aprovação da Lei nº 11.105, em 24 de março de 2005, 
conhecida como Lei de Biossegurança, que estabelece, entre outras providências, normas de segurança e mecanismos 
de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados - OGM e seus derivados, 

Independente de conhecermos as articulações internas à instituição para fazer prevalecer seu ponto de vista nas 
notícias veiculadas pela mídia, o que se percebe é a predominância, no noticiário, das fontes institucionais que ocupa-
vam posição de destaque seja no campo administrativo seja no campo de conhecimento específico ou atividade-fim 
da organização obedecendo ao que Pierre Bourdieu (1983) observa em relação ao funcionamento dos campos sociais. 
Para o sociólogo francês, um campo é um espaço social conflituoso e hierarquizado onde têm legitimidade para falar 
em nome do campo somente os representantes “autorizados”, ou seja, aqueles que ocupam posição dominante e têm 
sua competência reconhecida pelos pares.

Para a análise, seguiu-se a metodologia sugerida por Schlesinger (1992) que articula contribuições “internas” 
ao fato noticiado em si (apreciação do trabalho das fontes por meio de análise das notícias divulgadas na mídia) com 
outras “externas” (entrevistas semiestruturadas com profissionais de comunicação da organização para verificar as es-
tratégias usadas e avaliação de documentos normatizadores da participação de funcionários na mídia). A abordagem 
permite “ultrapassar” a visão dos jornalistas em relação às fontes de notícias para incorporar as estratégias usadas por 
essas fontes na gestão das informações ou da censura.
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Sobre o problema em pauta

Em 2015, a legislação que autorizou o plantio e a comercialização dos chamados transgênicos no Brasil completa 
dez anos. Hoje são vários os produtos transgênicos presentes na cadeia alimentar dos brasileiros, aí incluídos soja, 
milho, óleos de cozinha, pães, bolos e biscoitos. Outros se preparam para entrar nas prateleiras dos supermercados, 
como o arroz que está sendo testado em países do sudeste asiático e na China, o feijão desenvolvido por pesquisado-
res brasileiros cujas sementes estão chegando às mãos dos produtores e o salmão que aguarda aprovação nos Estados 
Unidos. Atualmente o Brasil ocupa o segundo lugar entre os países que mais cultivam variedades geneticamente 
modificadas de grãos e fibras do mundo, perdendo apenas para os Estados Unidos, conforme relatório do Serviço 
Internacional para Aquisição de Aplicações em Agrobiotecnologia (ISAAA, na sigla em inglês)2. 

Ainda hoje, críticos das lavouras geneticamente modificadas dizem que os transgênicos levam ao aumento do 
uso de pesticidas, causam danos ao meio ambiente e argumentam que até o momento não foi provado que estes pro-
dutos são seguros para o consumo humano e animal. Pesquisas de opinião nos Estados Unidos e na Europa, entretan-
to, indicam que a resistência aos OGMs tem caído, refletindo, talvez, uma tendência de gradual mudança de posição 
da percepção pública.

Há cerca de quinze anos, no entanto, as discussões eram muito mais acaloradas, pois os transgênicos estavam 
começando a entrar no Brasil. No segundo semestre de 1998, o país foi surpreendido com a liberação da soja trans-
gênica desenvolvida pela Monsanto para plantio em escala comercial. A autorização foi dada pela Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança (CTNBio), apesar de uma liminar que sustava o plantio, obtida pelo Instituto de Defesa 
do Consumidor (Idec) e pela organização ambientalista Greenpeace. A partir daí, o que se viu foram manifestações 

2 Disponível em http://www.isaaa.org/resources/publications/briefs/46/executivesummary/, acesso em 18 jul. 14
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contra e a favor dos transgênicos na imprensa e fora dela, mobilizando órgãos governamentais, parlamentares, movi-
mentos sociais, instituições científicas e demais segmentos da população.

Não nos interessa aqui julgar os benefícios ou os riscos desses produtos, nem os argumentos contra ou a favor de-
les, mas sim analisar a participação na mídia dos pesquisadores da Empresa ABC uma vez que ela se tornou referência 
para os jornalistas como fonte de informações sobre as vantagens e as desvantagens de se introduzir os transgênicos 
no Brasil. A análise abrange o período entre 1997, ano em que o primeiro contrato para desenvolvimento de sementes 
foi assinado entre a Empresa ABC e a multinacional Monsanto, e 2005, quando foi aprovada a Lei de Biossegurança, 
encerrando as polêmicas sobre o assunto.

Foram utilizados para a pesquisa que resultou neste artigo 119 releases produzidos pela empresa, entre 1997 
e 2005, e acessados por meio do Banco de Notícias instalado no portal da empresa, 1.174 matérias publicadas pela 
imprensa selecionadas pelo clipping institucional contendo referências à empresa, abrangendo o mesmo período; e 
depoimentos fornecidos por nove jornalistas que à época trabalhavam na área de comunicação da empresa. 

As fontes oficiais de informação jornalística

Os trabalhos de Stuart Hall, Chas Chritcher, Tony Jefferson, John Clarke e Brian Roberts (1978) e de Harvey 
Molotch e Marilyn Lester (1974) representam um marco relevante nas pesquisas mais recentes sobre as fontes de in-
formação. Os primeiros, por reconhecerem o papel das fontes como “definidores primários” dos sentidos construídos 
pelos acontecimentos; os segundos, por avaliarem os acontecimentos em termos de várias instâncias ou carreiras.

Hall e seus colegas (1993, p. 230) defendem que fontes institucionais que ocupam posição privilegiada na estru-
tura social, política e econômica são habitualmente procuradas pelos jornalistas antes de qualquer outra e acabam por 
tornar-se referência obrigatória nas notícias, “comandando” todo o movimento subsequente do repórter para compor 
sua matéria. Apesar de as várias partes interessadas em um assunto terem oportunidade de ser ouvidas, os argumentos 
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contrários à interpretação primária são obrigados a se inserirem no enquadramento interpretativo inicial. 
Menos deterministas, Molotch e Lester (1993, p. 37-38) defendem que o sentido de um acontecimento não é 

dado apenas por uma instância – no caso a fonte institucional – mas é o resultado das interpretações de diferentes 
segmentos: as organizações ou promotores de notícias, os jornalistas e os consumidores de notícias. 

Mesmo reconhecendo a participação dos jornalistas e dos consumidores no processo de construção da notícia, 
os autores defendem que a intencionalidade é a razão de ser do que a fonte divulga ou não divulga. Baseados em duas 
variáveis – primeiro, a existência da intenção (ou não) da fonte em promover o acontecimento; segundo, a divulga-
ção do acontecimento ser feita (ou não) pela própria fonte –, eles criaram uma classificação dos acontecimentos em 
quatro tipos: 1) rotina: acontecimento baseado em intenções ou em objetivos planejados por quem o promove (lan-
çamento de um produto, por exemplo); 2) acidente: acontecimento não intencional em que os promotores diferem 
dos que estão envolvidos nele (desabamento de um prédio em construção); 3) escândalo: ocorrência que se torna 
acontecimento graças à atividade intencional de quem informa e que não partilha do pensamento ou das estratégias 
adotadas por quem está envolvido na ocorrência (denúncias de corrupção); e 4) acaso: acontecimento não planejado, 
mas que acaba sendo aproveitado pela fonte. 

Acidentes e escândalos são potenciais geradores de crises uma vez que rompem com a normalidade da organiza-
ção, são fatos negativos que estimulam cobertura extensiva da mídia e exigem pronta ação dos agentes responsáveis, 
extrapolam o controle da organização e, muitas vezes, podem afetar seu negócio e sua reputação, como aponta Forni 
ao caracterizar as crises institucionais (2013, p.4). 

Acontecimentos de rotina, no entanto, são os mais presentes nas organizações. Em geral, elas se preparam para 
lidar com esse tipo de acontecimento montando estruturas de comunicação para promovê-los, preparando porta-vo-
zes, acompanhando o que é publicado na mídia. 

Mas, nada disso adianta, se a organização não tiver acesso à mídia. Tradicionalmente os indivíduos, grupos ou 
instituições que detêm posições institucionalizadas privilegiadas também são os que têm o chamado “acesso habi-
tual” aos meios de comunicação (MOLOTCH; LESTER, 1993; HALL et al., 1993). Como o termo sugere, explicam 
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Molotch e Lester (op.cit., p. 44), “o acesso habitual existe quando um indivíduo ou grupo está tão localizado que as 
suas próprias necessidades de acontecimento normalmente coincidem com as atividades de produção jornalística do 
pessoal dos meios de comunicação”. Assim, exemplificam os autores, parte-se sempre do princípio de que o presidente 
dos Estados Unidos tenha coisas importantes a dizer. Colocados no topo da “hierarquia de credibilidade” (BECKER, 
1994), essas fontes são consideradas como tendo acesso a informações mais precisas ou especializadas em determi-
nados assuntos do que a maioria da população e, por isso, têm acesso fácil aos jornalistas, sendo constantemente por 
eles procuradas para dar informações sobre os temas relacionados ao seu domínio de conhecimento.

Nessa categoria, Hall e seus colegas (op.cit. p. 229) colocam os representantes “dignos de crédito” de instituições 
sociais importantes – parlamentares, ministros, dirigentes de empresas, dirigentes sindicais etc. – assim considerados 
devido ao seu poder e posição institucional, mas também ao seu estatuto de “representante” de pessoas (como os par-
lamentares) ou de grupos de interesse organizados (como os produtores rurais ou os consumidores). 

Os “peritos” são também considerados pelos autores como “fontes acreditadas”. Sua atividade, explicam Hall e 
seus colegas, a busca “desinteressada” do conhecimento – não sua posição ou representação –, abona em favor da sua 
“objetividade” e “autoridade” (ibid).

As chamadas “fontes especialistas” são caracterizadas como possuidoras de um conhecimento específico em 
uma área de saber. A relação entre elas e os jornalistas se assenta em bases científicas e, uma vez estabelecida a confian-
ça, gera uma reação em cascata que acaba por transformá-las em referências obrigatórias para a imprensa. “Quando 
um especialista é solicitado a emitir opiniões para um meio noticioso, outros media abordam-no com regularidade. 
Pode acontecer mesmo que fale de outros assuntos que não aquele em que se especializou, porque tem um discurso 
‘que passa’ e não conhecem fim as solicitações a ele endereçadas” (SANTOS, op.cit., p. 81).

Campo social e campo jornalístico

“Um campo é um universo no qual as características dos produtores são definidas pelo seu lugar nas relações 
de produção, pelo lugar que eles ocupam num certo espaço de relações objetivas”, escreve Pierre Bourdieu (1983, p. 
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65). É um espaço relativamente autônomo, um microcosmo dotado de leis próprias (BOURDIEU, 2004, p. 20). Para 
esse autor, um campo é um espaço social conflituoso e hierarquizado, sendo os agentes nele distribuídos segundo o 
volume global de capital que possuem e de acordo com a composição do seu capital. 

Para Bourdieu (2003, p. 126), em todos os campos se colocam – com forças mais ou menos desiguais segundo 
a estrutura de distribuição do capital no campo – os dominantes, em posições mais altas na estrutura de distribuição 
de capital, e os dominados, os novatos. Em suas lutas, dominantes e aspirantes recorrem a estratégias profundamente 
opostas na lógica e no princípio. Os dominantes consagram-se a estratégias de conservação da ordem estabelecida, 
enquanto os aspirantes usam estratégias de subversão para mudar a estrutura do campo. 

Essa visão é bastante útil para analisar a presença constante de determinadas fontes institucionais na mídia quan-
do se trata de assuntos polêmicos. Contribui também para verificar as estratégias utilizadas pelas instituições para 
definir sua “hierarquia de credibilidade”, ou seja, quem pode falar o quê, em nome da empresa. 

Os conceitos de Bourdieu foram usados por Schlesinger (1992) para propor um modelo que desse conta de 
explicar as estratégias usadas pelas fontes de informação para se colocarem no espaço público sem, no entanto, cair 
no determinismo imposto pela noção de “primeira definição” proposta por Hall e outros. Para tanto, Schlesinger se 
baseou nas diferentes formas de capital – econômico e cultural, principalmente – usadas pelas fontes para competir. 
O modelo proposto por Schlesinger se fundamenta em quatro fatores a partir dos quais as fontes moldam suas infor-
mações: o uso dos meios de comunicação para aumentar a eficácia das informações divulgadas; o suporte financeiro 
de que dispõem os atores políticos; a existência de estratégias de cooperação ou de confronto; e o capital cultural 
acumulado em forma de legitimidade, autoridade e respeitabilidade.

Normatizando o papel das fontes institucionais

Organizações que investem em comunicação costumam ter documentos para normatizar sua relação com a 
imprensa, sendo a Política de Comunicação o mais importante deles. 
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Na Empresa ABC, a Política de Comunicação incentiva os empregados a entenderem que a comunicação da 
empresa com a sociedade não é privativa dos profissionais de comunicação, mas sim responsabilidade de todos. Por 
isso, todos devem se manter informados sobre os objetivos e a missão da empresa e devem atuar como “agentes de 
divulgação” das realizações da instituição. 

No entanto, em se tratando de contatos com a imprensa, com autoridades e com formadores de opinião, existe 
uma hierarquia. A relação com esses segmentos de público é realizada pelas “fontes institucionais”, “revestidas da legi-
timidade e da autoridade de seus cargos e funções”. Tais fontes são: o Diretor-Presidente, os Diretores-Executivos, os 
chefes de unidades ou, quando explicitamente delegados pelos seus chefes, os pesquisadores e técnicos. 

Ao presidente e à diretoria executiva “ficam reservados” os assuntos de relevância institucional ou política, de 
grande repercussão, o lançamento de programas e celebração de convênios de grande impacto, e, ainda, os assuntos 
polêmicos. Aos chefes de unidades (na sede ou nos estados), os assuntos específicos de sua unidade e, aos pesquisa-
dores e aos técnicos, os temas específicos de suas respectivas áreas de atuação ou especialidades.

O documento preserva o direito à liberdade de expressão dos empregados, ao reafirmar que, como regra geral, 
qualquer profissional pode se manifestar sobre assuntos de sua área de competência profissional, sem representar a 
instituição. Mas, na condição de porta-voz, o empregado não deve emitir opiniões pessoais sobre assuntos relativos à 
empresa, evitando, assim, conflitos com a posição oficial.

Quando se trata de questões controversas, polêmicas e emergências, as orientações são mais específicas e, para 
alguns, mais restritivas de forma a garantir a unicidade do discurso institucional. Nos casos em que o empregado, 
de qualquer nível hierárquico, discordar da posição oficial da empresa a respeito de um fato, a recomendação é que 
“procure privilegiar a visão da empresa em detrimento da sua” ou, na impossibilidade de fazê-lo, que “deixe bastante 
claro não ser aquela a posição oficial da empresa”. 

Em se tratando de assuntos polêmicos, cabe à diretoria executiva se pronunciar, mas, se julgar conveniente, ela 
pode “delegar a seus assessores, aos chefes de unidades e aos pesquisadores, o contato com os públicos prioritários”.

Para os casos de contestações, correção de informações divulgadas ou ainda em situações consideradas emergen-
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ciais, vivenciadas em alguma das unidades da empresa, existem orientações específicas. Caso a informação a contestar 
ou a corrigir tenha risco de repercutir negativamente na imprensa, em foro de âmbito nacional ou internacional – 
como Congresso Nacional, assembleias legislativas, federações e eventos científicos –, ou, ainda, se envolver assuntos 
polêmicos ou de natureza política ou institucional, somente a diretoria executiva poderá decidir sobre a conveniência 
de se manter um contato para contestar ou corrigir as informações divulgadas, sobre quem deverá fazê-lo e como 
deverá ser feito.

Um item específico trata das chamadas “questões controversas”. Quando um tema controverso for colocado 
em debate, envolvendo interesses e leituras diferenciadas, a sugestão do documento é que a empresa consolide for-
malmente sua posição, de modo a evitar equívocos que possam comprometer sua imagem e reputação. Essa posição 
oficial (ou position paper) deve ser aprovada pela diretoria executiva e circular amplamente, para que não haja dúvida 
com respeito à maneira como a empresa encara determinadas questões, cumprindo função importante como instru-
mento de gestão da imagem institucional.

A presença das fontes institucionais nas notícias

Analisando o conjunto das 1.293 matérias (notícias e releases) publicadas sobre os transgênicos contendo refe-
rências à Empresa ABC, no período de 1997 a 2005, identificou-se a participação como fontes institucionais de 18 
unidades de pesquisa (das 40 existentes à época e a sede). 

À primeira vista parece que existe uma presença equilibrada (45%) de todas as unidades de pesquisa, consi-
deradas as especificidades de cada uma. Um segundo olhar, no entanto, nos mostra outra realidade. Do total de 91 
declarações fornecidas por fontes da empresa à imprensa3, registradas durante o período analisado, 73% ficaram 

3 Para contabilizar o total das declarações dos cientistas à imprensa foram computadas as vezes em que seus nomes foram citados nos relatórios 
analíticos analisados e nos releases disponíveis no Banco de Notícias da Empresa ABC.
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concentradas em quatro unidades. A unidade que reúne as pesquisas em biotecnologia teve o maior percentual de 
declarações publicadas na imprensa (34%). Em segundo lugar, veio a unidade que pesquisava soja (produto que foi o 
pivô de toda a polêmica) com 16% das declarações à imprensa. Em terceiro lugar, a sede da empresa, onde está a dire-
toria-executiva com 15% e, em quarto lugar, a unidade que pesquisava trigo, com 8%, à época vítima de invasões para 
destruição de seus campos experimentais de transgênicos. As outras 14 unidades de pesquisa unidades responderam 
por 3% das declarações (três unidades), 2% (três unidades) e 1% (oito unidades). 

Observa-se, portanto, a concentração das declarações nas unidades mais afetas à questão dos transgênicos e na 
sede da empresa. É nesses espaços que, segundo a visão de Bourdieu (2003), vamos encontrar os detentores de maior 
capital científico – “puro” (os geneticistas) e “institucionalizado” (os gerentes) –, bem como a disciplina cujo elevado 
grau de autonomia a coloca entre as que atualmente dominam o campo científico – a biotecnologia.

O fato de um assunto que envolve impactos para a saúde humana e para o meio ambiente estar sendo discutido 
sem uma participação mais efetiva das unidades da empresa que pesquisam alimentos e meio ambiente passou des-
percebida pela imprensa em geral e pelos pesquisadores que estudaram a polêmica no âmbito da comunicação. Dos 
estudiosos que destacaram a Empresa ABC como fonte institucional de informação, somente Bueno ressaltou o fato 
de que, durante o período pesquisado por ele, “poucos pesquisadores falaram em nome da empresa” e, “em geral, 
vinculados à direção”. Ele também foi o único a observar que na empresa havia “fontes divergentes com respeito a este 
tema, mas a mídia basicamente as ignorou” (BUENO, 2003, p. 227).

Essa ausência também nos chamou a atenção. Por isso, indagamos os jornalistas da casa se eles viam nisso uma 
“lacuna” e, caso positivo, que razões apontavam para sua existência. Mas entre os jornalistas da casa, esse fato também 
não foi notado.

Para uma das jornalistas entrevistadas, não houve ausência desses pesquisadores. Ela se recordava que um de-
les esteve presente nas audiências públicas ocorridas na Câmara dos Deputados, junto com o chefe da unidade de 
biotecnologia. Outra lembrou que, no ano de 2000, quando foi criado o projeto GMO ERA4, para avaliar o impacto 

4 GMO ERA é a sigla em inglês para Avaliação de Impacto Ambiental de Organismo Geneticamente Modificado.
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ambiental de OGM, pesquisadores da área de meio ambiente que integravam o projeto atuavam como fontes institu-
cionais sobre transgênicos.

Alguns dos jornalistas entrevistados perceberam a ausência da participação de pesquisadores das áreas de ali-
mentos e meio ambiente nas notícias sobre OGM, mas para eles, a explicação estaria nas características do trabalho 
dos pesquisadores. Há falta de integração entre as equipes de pesquisa da empresa e a de uma discussão aberta entre 
as diferentes equipes. “Ficou uma coisa muito separada: [o pessoal de] biotecnologia fala de biotecnologia, [o pessoal 
de] recursos genéticos fala de recursos genéticos [..] e um [pesquisador] não fala [da área] do outro”. “Como são todos 
especialistas, todo mundo sabe muito sobre o pequenininho, e não sabe sobre o resto”.

Outra razão citada pelos jornalistas da casa para essa ausência foi o fato de a questão ambiental ainda ser “uma 
coisa muito nova no mundo”. Quem se pronunciou sobre o assunto, o fez de “forma tímida”. Segundo eles, ainda não 
havia pesquisas sobre o assunto e, se havia, os resultados ainda não eram públicos, o que levava os cientistas da área 
ambiental a “um temor em expor os resultados”. Da mesma forma que os especialistas do meio científico internacio-
nal, os pesquisadores da empresa “estavam pisando em ovos, para falar sobre o assunto”.

Um terceiro motivo levantado pelos entrevistados foi referente à diferença de perfil entre os pesquisadores que 
atuam na área de biotecnologia e os que trabalham com as questões ambientais. Em geral, segundo os jornalistas, os 
pesquisadores da área de biotecnologia são pessoas “mais abertas” e “super antenadas”. “Eles acompanham as discus-
sões sobre legislação e todas as outras discussões”, o que, na visão dos entrevistados, faz com que eles “saibam falar 
sobre tudo” quando procurados pela imprensa.

O último aspecto apontado pelos entrevistados está relacionado às características individuais do pesquisador, 
independente da área em que atua. Há pesquisadores mais abertos a conversar com a imprensa do que outros.

Além da concentração das declarações à imprensa em quatro unidades da empresa, é interessante também ob-
servar a concentração ocorrida em torno de alguns pesquisadores que, em certos casos, mantiveram-se como fontes 
institucionais no decorrer de todo o período analisado. Entre 1997 e 2005, identificamos 62 pesquisadores que atu-
aram como fontes institucionais sobre transgênicos para a imprensa. Desse total, 19 ocupavam, na ocasião em que 
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foram porta-vozes, funções de direção ou de chefia na Empresa ABC, o que, por si só, justifica sua participação como 
fonte institucional.Semelhante ao que ocorreu em relação às unidades de pesquisa da empresa, as declarações para a 
imprensa concentraram-se em cinco fontes institucionais: os dois presidentes da empresa que ocuparam o cargo nos 
períodos de 1997 a 2002 e de 2003 e 2004; o chefe-geral da unidade de biotecnologia e dois pesquisadores pertencen-
tes também a essa unidade. À exceção dos dois presidentes da empresa que, pela função ocupada são, naturalmente, as 
maiores fontes institucionais, os outros três pesquisadores eram considerados, segundo declarou uma das jornalistas 
da casa entrevistadas, “as cabeças pensantes” da empresa com relação à defesa dos transgênicos. Pode-se, portanto, 
concluir que esse grupo, juntamente com outros pesquisadores citados pelos entrevistados, integrava o grupo que 
compunha a “hierarquia de credibilidade5” das fontes estabelecida pela Política de Comunicação da empresa para ser 
acionada nos casos em que houvesse polêmicas ou em situações emergenciais cujos resultados pudessem reverter 
negativamente para a instituição. 

Considerações finais

A análise da presença das fontes institucionais da Empresa ABC nas notícias divulgadas pela imprensa sobre 
as discussões que envolveram a regulamentação dos transgênicos no Brasil deixa claro que as fontes agem de forma 
“interessada” e que as organizações se valem de estratégias, por vezes sutis e por vezes claramente expressas em 
normas institucionais, para fazer chegar aos jornalistas informações que consideram adequadas aos seus interesses.

Sem dúvida interessava à Empresa ABC a liberação do plantio e da comercialização dos OGM no Brasil. Além 
disso, ela precisava se resguardar de possíveis críticas ao trabalho que estava desenvolvendo junto com a multinacional 
Monsanto, alvo de pressões dos ativistas ambientalistas e dos órgãos de defesa do consumidor. Foi, portanto, legítima 
a estratégia de recorrer ao que estabelecia a Política de Comunicação com relação à divulgação de assuntos polêmicos. 

5 Hierarquia de credibilidade é um termo cunhado por Howard Becker (1994) para designar aquelas pessoas.
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Pela concentração do número de declarações à imprensa em quatro unidades de pesquisa, nos presidentes da empresa 
e em dois ou três pesquisadores, podemos inferir que houve, por parte da organização, uma definição de quem poderia 
falar em nome da empresa.

A análise permitiu observar que, como explicitado pela teoria sociológica, os espaços institucionais enquanto 
campos sociais são ambientes conflituosos e hierarquizados onde têm legitimidade para falar em nome do campo 
somente os representantes autorizados, isto é, dentro de uma organização cujas declarações gozam de maior 
credibilidade junto à sociedade. aqueles que estão em posição dominante administrativamente - como a diretoria 
da empresa e os chefes das unidades envolvidas mais fortemente com o tema em discussão - ou por sua condição 
de especialistas no assunto - como os pesquisadores da área de biotecnologia – e que, por esse motivo, têm sua 
competência reconhecida pelos pares.

Aquelas fontes que não ocupam posições privilegiadas no campo institucional, como foi o caso dos pesquisadores 
da área de alimentos e de meio ambiente, acabam sendo excluídas do rol de fontes noticiosas não integrando a 
“hierarquia de credibilidade”, pois podem fornecer aos repórteres informações que contradigam os argumentos 
usados pelos porta-vozes indicados e, em consequência, coloquem em risco a unicidade do discurso institucional e a 
imagem da organização.

Colocar em visibilidade aquilo que interessa à organização divulgar e selecionar quem é a fonte mais adequada 
para falar sobre o assunto são procedimentos de rotina na gestão da comunicação e no trabalho das assessorias 
de imprensa. No entanto, somente nos momentos em que o processo de divulgação tem sua rotina rompida pela 
ocorrência de um acidente ou de um escândalo é possível identificar as estratégias que as organizações utilizam para 
ampliar a visibilidade dos fatos que lhes interessam e restringir o acesso da imprensa às informações que possam lhes 
causar constrangimentos institucionais arranhando sua imagem e sua reputação.
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